MOVIMENTO TRADICIONALISTA GAÚCHO

24ª REGIÃO TRADICIONALISTA

REGIMENTO INTERNO
O Regimento Interno é norma vigente no Movimento Tradicionalista Gaúcho.

Capítulo I

DAS DEFINIÇÕES, CONSTITUIÇÃO E SEUS FINS

ARTIGO 1º – A 24ª Região Tradicionalista é uma área territorial de desconcentração administrativa do MTG/Movimento Tradicionalista Gaúcho.
ARTIGO 2º – A 24ª Região Tradicionalista é constituída por Entidades Tradicionalistas em número ilimitado, filiadas ao MTG e sediadas nos municípios de abrangência da Região que são: Arroio do Meio, Bom Retiro do Sul, Boqueirão do Leão, Boa Vista do Sul, Canudos do Vale, Capitão, Colinas, Coqueiro Baixo, Coronel Pilar, Cruzeiro do Sul, Doutor Ricardo, Encantado, Estrela, Fazenda Vilanova, Forquetinha, Gramado Xavier, Imigrante, Lajeado, Marques de Souza, Mato Leitão, Muçum, Nova Brescia, Paverama, Pouso Novo, Progresso, Relvado, Roca Sales, Santa Clara do Sul, Sério, Teutônia, Travesseiro, Venâncio Aires, Vespasiano Corrêa e Westfália, num  total de 34 municípios.

ARTIGO 3º – A 24ª Região Tradicionalista tem por finalidade:

A) auxiliar a administração do MTG junto às entidades filiadas que a integram;

B) orientar  e  assessorar  as  Entidades  Tradicionalistas  que  desejarem  filiar-se  ao                                                                   Movimento Tradicionalista Gaúcho;

C) orientar  os  filiados  para  o cabal cumprimento das finalidades e ao atendimento dos                                                    princípios fundamentais do MTG;

D) prestar  assistência  e orientar  aos  filiados,  dando  ênfase ao caráter cívico, moral e cultural do MTG;

E) promover o atendimento e a cooperação entre as entidades filiadas à Região;

F) exercer  as demais atribuições que lhes são conferidas no Estatuto Regional e nos Regulamentos do MTG.

Capítulo 2

DOS DIREITOS E DEVERES DAS ENTIDADES FILIADAS

1) DOS DIREITOS:

ARTIGO 4º – As entidades da Região, em pleno gozo de seus direitos, tem assegurados:

A) participar de Encontros Regionais, através de seus representantes;

B) promover e participar de eventos tradicionalistas e de outras atividades afins;

C) apresentar candidato para concorrer a Coordenador Regional, que tenha o CFor Básico, conforme Regulamento MTG e respeitando o § 2º do  Artigo 36º do Estatuto Social da Região;

D) Patrões,   Patroas,   Prendas  de  Faixa,  Peões  e  Guris  Farroupilha  de  Crachá,  de  Entidades Tradicionalistas   filiadas  ao  MTG,   devidamente  pilchados   e   identificados  com  o  Cartão Tradicionalista,  ficarão  isentos  do  pagamento  de ingresso em qualquer evento de entidade da 24ª RT;

E) buscar  solução  e  orientação  para  os  problemas  internos  da  Entidade  quando  este fugir do controle;

F) pleitear,   quando  da  elaboração  do  Calendário de Eventos,  sua(s)  data(s)  tradicionais para a  realização de suas promoções tradicionalistas, desde que esteja em dia com suas obrigações  internas, na Região e no MTG (ver deveres e penalidades);
G) participar  da  seletiva da FECARS  e do ENART, desde que esteja em dia com suas obrigações  internas, na Região e no MTG (ver deveres e penalidades);

H) apresentar participantes na  Ciranda  Cultural  de  Prendas  e  no  Entrevero Cultural de  Peões - Fase Regional e no Fandango da Prenda Jovem.
Parágrafo 1º – Os delegados ao Encontro Regional, somente poderão ser credenciados para representar uma entidade, embora sejam sócios de mais de uma.

Parágrafo 2º – Entende-se, em pleno gozo de seus direitos, as entidades que estejam devidamente registradas no MTG e com suas contribuições pecuniárias em dia.

2) DOS DEVERES:

ARTIGO 5º – São deveres das entidades filiadas da 24ª RT:

A) cumprir   e   zelar   pelo  cumprimento  dos  preceitos  fixados  no  Estatuto  do  MTG,   no  seu Regulamento,  no  Estatuto  Social  da  24ª RT, bem como, nas normas e diretrizes emanadas de decisões tomadas em Encontros Regionais;

B) providenciar  para  que  o  Estatuto  da  Entidade não contenha disposições conflitantes com os preceitos do Estatuto do MTG e seu regulamento;

C) auxiliar a Coordenadoria na ação administrativa e de integração da região;

D) comunicar ao Coordenador Regional, na primeira reunião de Patrões após verificação da existência de problemas internos da entidade e não resolvidos;
E) não convidar para participar de seus eventos campeiros e artísticos,  entidades  que não sejam  filiadas  ao  MTG,   bem como,  não  tomar  parte dos eventos promovidos por estas, conforme preconiza o Regulamento do Estatuto do MTG, sob pena de punição;

F) comparecer aos Encontros Regionais e outros, convocados pelo Coordenador Regional, através de seus representantes;

G) fazer-se  representar  no  Congresso  Tradicionalista  Gaúcho  e nos outros conclaves do caráter cívico-cultural-tradicionalista oficiais;

H) comunicar por escrito à Coordenadoria e as entidade co-irmãs, na primeira reunião de Patrões após a penalização transitada e julgada, os nomes de sócios que por motivos desabonatórios forem eliminados de seu quadro social; 

I) eleger a nova Patronagem, garantindo que o novo Patrão tenha o CFor Básico (Curso Formação Tradicionalista);

J) ) comunicar por escrito à Coordenadoria, na primeira reunião de Patrões após a eleição da nova Patronagem, bem como, a eleição de novas Prendas, Peões e Guris Farroupilha
K) manter-se  em  dia  com  os  compromissos  pecuniários,  anuidades e  mensalidades, devidos    ao MTG e à Coordenadoria Regional, respectivamente;

L) colaborar, anualmente, com uma taxa de R$ 65,00 para entidades plenas, e R$ 35,00 para entidades parciais, para o custeio das despesas do Prendado Regional que participar do Concurso Estadual de Prendas e Peões (taxa definida em reunião de Patrões);
M) ter Instrutores credenciados nos seus grupos de danças tradicionais e nos cursos de danças gaúchas de salão na sua entidade;
N) colaborar com uma participação de R$ 1,00 (Um real) por laçador inscrito na modalidade oficial do evento, nos eventos campeiros promovidos pela entidade para custear as despesas da Festa Campeira Regional. (Valor definido em reunião de patrões);
O) fornecer a Coordenadoria o nome do Instrutor de Danças quando das inscrições para o Rodeio Regional;
P) ) em todos os eventos de caráter competitivo, será obrigatória, a apresentação do Cartão Tradicionalista, ou protocolo de encaminhamento, na hora da inscrição e no instante da apresentação artística, dentro da nossa região; 

Q) todas  as  entidades  filiadas  deverão  cumprir,  na íntegra,  a  sua  programação  constante    no  Calendário  de  Eventos  da  24ª RT.   Somente  será  aceito o adiamento ou o cancelamento do  evento com o aval da Coordenadoria Regional;

R) todo Rodeio Artístico deverá seguir o Regulamento Artístico do MTG (exceto Rodeio Artístico Regional e as exceções estabelecidas em seu regulamento) e toda Festa Campeira,  o Regulamento Campeiro do MTG; 

S) todo  concorrente,  ao  receber  uma  premiação  em  algum  evento,  deverá  estar devidamente pilchado;

T) as prendas, peões e guris farroupilha das Entidades Tradicionalistas, deverão estar devidamente pilchados em qualquer evento tradicionalista que se fizerem presentes;

U) é  dever  da  entidade  promotora  do  evento,  ressarcir as despesas das comissões avaliadoras e julgadoras, por ela solicitada, junto à Coordenadoria Regional;
V) quando, referente, à liberação de Prendas e de Peões de uma entidade para outra, o pedido deverá ser feito e entregue pelo interessado, por escrito, juntamente com o Cartão Tradicionalista. X) patrão desta entidade deve avalisar e comunicar ao patrão da outra entidade e ao Coordenador Regional. Caso contrário, se o referido interessado não for liberado pelo patrão e este, não deve nada à entidade antiga, o Coordenador Regional tem plena liberdade de liberar o mesmo;
Z) as liberações de Prendas e de Peões deverão ser seguidas as normas do Regulamento Geral do MTG.
Capítulo 3

DOS ENCONTROS REGIONAIS

ARTIGO 6º – O Encontro Regional é reunião periódica das entidades filiadas à Região, em Assembléia Geral, tem por finalidade:

A) debater assuntos de interesse da Região e das entidades filiadas;

B) propugnar pelo entrelaçamento e confraternização das entidades filiadas;

C) preparar   temas   que  possam   ser   levados   à   apreciação   da   Convenção  e  do  Congresso Tradicionalista, como contribuição ao aperfeiçoamento do MTG;

D) elaborar  o  Calendário  de  Eventos  da região, bem como gerenciar as mudanças no calendário, desde que de comum acordo dos Patrões que tenham data reservada no mesmo dia solicitado. Novas datas e alterações sempre devem ser solicitadas durante Encontro Regional de Patrões.
ARTIGO 7º –  Serão realizados Encontros Regionais mensais.

ARTIGO 8º – Havendo necessidade, o Coordenador Regional poderá convocar Encontros Regionais em caráter extraordinário.

Parágrafo Único: A convocação do Encontro Regional Extraordinário poderá ser feita, também, por determinação do MTG ou a requerimento de 2/3 (dois terços) das entidades filiadas, em pleno gozo de seus direitos, com prazo mínimo de quinze dias.

ARTIGO 9º – O local do Encontro Regional, bem como, a data de sua realização deverá ser fixada no Encontro anterior, obedecendo, sempre que possível, a rotatividades dos municípios que integram a Região.

Parágrafo Único: Ocorrendo a hipótese do Art 8º e seu parágrafo, o local será definido pelo Coordenador Regional,  em comum acordo com a entidade que sediará o Encontro.

ARTIGO 10º - São membros natos do Encontro Regional:

A)  Coordenador Regional,  que  presidirá  os  trabalhos  e  somente  terá direito a voto em caso         de  desempate;

B)Vice-Coordenador Regional;

C) Sota-Capataz;

D) Agregado das Pilchas;

E) Presidente do Conselho Fiscal, Conselho de Vaqueanos e Comissão de Ética;

F) Capatazes de Departamentos Regionais;

G) Prendas, Peões e Guris Farroupilha Regionais;

H) Patrão anfitrião do Encontro;

I) Demais Patrões de Entidades filiadas;

Parágrafo 1º – Serão considerados membros honorários do Encontro Regional de Patrões, quando presentes, o Presidente do MTG e os demais Membros do Conselho Diretor.

Parágrafo 2º – No Encontro Regional de Patrões, até 2(dois) representantes por Entidade de Participação Plena e 1(um) por Entidade de Participação Parcial, terão direito a votar.

Parágrafo 3º – Na ausência ou impedimento do Coordenador Regional, os trabalhos serão dirigidos pelo Vice-Coordenador ou por um membro do plenário designado por este.

ARTIGO 11º – Os trabalhos do Encontro Regional desenvolver-se-ão na seguinte ordem:

A) composição da mesa;

B) abertura oficial;

C) leitura da ata anterior;

D) leitura das correspondências (recebidas e expedidas);

E) encaminhamento dos assuntos para debate;

F) assuntos gerais, de caráter regional;

G) encerramento;

Parágrafo 1º – Integram a mesa diretora dos trabalhos, que trata a letra “a” deste artigo: o Patrão anfitrião, Autoridades Tradicionalistas, Prendas Regionais, Peões e Guris Farroupilha Regionais e membros da Coordenadoria Regional.

Parágrafo 2º – O orador deverá portar-se respeitosamente, sob pena de lhe ser cassada a palavra.

Parágrafo 3º – O orador deverá falar de pé e em local adequado, identificando-se (nome, cargo e entidade que representa).

ARTIGO 12º – Admitir-se-à questões de ordem, formuladas em rápidas observações,  desde que de natureza a influir diretamente na marcha dos trabalhos que corrigindo alguns enganos ou que chamando a atenção para dispositivos, regulamentar ou regimental, que não venham sendo observados.

Parágrafo Único: Se o Presidente dos trabalhos verificar que a questão de ordem não está refletindo, correta e efetivamente, a ordem dos trabalhos, deverá cassá-la.

ARTIGO 13º – Na eventualidade dos debates tomarem rumo ofensivo e injurioso, tumultuando o ambiente, o presidente dos trabalhos poderá suspender ou encerrar a sessão.

ARTIGO 14º – A votação, sempre que houver deliberação do plenário, processar-se-á da seguinte forma:

A) nominal, por ordem de chamada dos delegados e pelo livro de presenças;

B) em casos especiais ou por decisão dos Patrões, poderá ser secreta.

Parágrafo Único: O resultado da votação será tomado por maioria simples dos sufrágios dos votantes.

ARTIGO 15º – Os tradicionalistas deverão comparecer aos Encontros Regionais, vestindo o traje típico gaúcho, exceto traje de descanso.

Capítulo 4

DAS ELEIÇÕES

ARTIGO 16º – As eleições para os cargos eletivos da 24ª RT deverão ocorrer na primeira quinzena do mês de dezembro.

ARTIGO 17º - A(s) chapa(s) nominal(ais) com as respectivas funções deverão ser entregues ao Sota-Capataz da Região, com até 8 (oito) dias antes da data marcada para a eleição, pelo candidato à Coordenador(a), com anexos de Termos de Compromisso de cada um dos componentes da respectiva Chapa.

Parágrafo Único: Critérios para informação dos votantes:
A) A relação das entidades tradicionalistas com a % de frequência deverá estar à disposição no Site da Região 15 (quinze) dias antes da eleição.

B) A Chapa inscrita deverá estar à disposição no Site da Região 5 (cinco) dias antes da eleição.

C) Criar uma Comissão Eleitoral para analisar a chapa inscrita.

ARTIGO 18º – Os pretendentes à cargos eletivos deverão pertencer à Entidades que preencham os requisitos constantes no § 2º do Artigo 36°, do Estatuto Social da Região.

ARTIGO 19º – O Vice-Coordenador, o Sota Capataz, o Agregado das Pilchas,  a Comissão de Ética, serão eleitos na chapa do candidato à Coordenador.

ARTIGO 20º – O Conselho de Vaqueanos deverá ser composto, conforme o Estatuto da Região.

Parágrafo Único: Caso não haja Ex-Coordenadores suficientes para compor o mesmo, cabe ao Coordenador convidar Ex-Vices-Coordenadores, Ex-Patrões de Entidades ou tradicionalistas de reconhecida capacidade para tal função.

ARTIGO 21° – Para funcionar validamente, a Assembléia Geral Eletiva deverá ser convocada, por escrito, pelo Coordenador, com antecedência mínima de 15 dias, por qualquer meio de comunicação escrita.

ARTIGO 22° – A seção eletiva será presidida conforme determina o § 4º do Artigo 36°, do Estatuto Social da Região.

ARTIGO 23° – As Entidades Plenas terão direito a 2(dois) representantes eleitores e as Entidades Parciais, a 1(um) representante eleitor e devem pertencer à Patronagem da Entidade.

ARTIGO 24° – Caso haja somente uma chapa inscrita e o Presidente da seção, consultando as Entidades votantes, poderá o Coordenador ser eleito por maioria simples, desde que ultrapasse os 50% das Entidades aptas a votar.

ARTIGO 25º – O(A) Coordenador(a) Regional poderá ser eleito(a) por 1(um) mandato, tendo direito a reeleição.           

Capítulo 5

DOS CONCURSOS E OUTRAS PROMOÇÕES REGIONAIS

ARTIGO 26º – Parágrafo 1º: As atribuições financeiras da Região serão: 

a) As despesas com os integrantes da Secretaria do Rodeio Artístico Regional serão de inteira responsabilidade da 24ªRT, A Coordenadoria também repassará o valor de 2 e meio salários mínimos vigentes para a Entidade Promotora do evento para ajudar no custeio das despesas do evento.

Parágrafo 2º: As atribuições financeiras e compromisso da Entidade promotora serão: 

A) manter contato com a Região para lhe informar sobre como está sendo organizado o evento; 

B) pelo conjunto musical, portaria, alimentação, bebida, entre outros, na realização do evento; 

C) Despesas com o cachê da comissão avaliadora, hospedagem, deslocamento e alimentação;

D) a Região não receberá nenhuma parte dos lucros que a entidade promotora obtiver com o evento, bem como, não cobrirá nenhum prejuízo que a entidade promotora tiver com o evento.

Paragrafo 3ª A realização dos circuitos de danças tradicionais e outras modalidades, será de responsabilidade da região:

A) o pagamento de cachê para 3 avaliadores das danças tradicionais, 

B) sendo responsabilidade da entidade parceira o pagamento do 4º avaliador, despesas de deslocamento, hospedagem e alimentação, troféu .

c) A Região não receberá nenhuma parte dos lucros que a entidade promotora obtiver com o evento, bem como, não cobrirá nenhum prejuízo que a entidade promotora tiver com o evento.

ARTIGO 27º  – A  Coordenadoria da 24ªRT, bem como, seus Departamentos, deverão ter as despesas ressarcidas com Locomoção, Alimentação e Hospedagem, somente quando estes estiverem representando a Região em eventos oficiais do MTG. Na 24ªRT ou nas Entidades Tradicionalistas da 24ªRT será ressarcida somente Locomoção e Hospedagem, mediante apresentação do relatório de despesas anexando os documentos fiscais comprobatórios.
ARTIGO 28° – As entidades tradicionalistas filiadas programarão suas festas campeiras, eventos artísticos e culturais, de âmbito regional, mediante aprovação prévia da Coordenadoria, para que não haja eventos coincidentes.

Parágrafo Único: Para as festas campeiras, à fim de que seja possível a realização de todas as programações, durante a temporada, a Coordenadoria poderá aprovar mais de um rodeio na mesma data, mas em zonas diferentes na região, para que uma não venha em detrimento à outra.

ARTIGO 29° – Todas as promoções, de caráter campeiro, artístico e cultural, devem revestir-se do máximo de autenticidades, preservando os costumes e as tradições gaúchas, evitando-se quaisquer formas de culturas alienígenas.

ARTIGO 30° – Nas atividades sociais, as entidades deverão propugnar para o uso correto da indumentária gaúcha ou traje social, pelos participantes.

ARTIGO 31° – Cada entidade filiada a 24ªRT deverá colocar, no mínimo, um(a) representante na Ciranda Cultural de Prendas e no Entrevero Cultural de Peões – Fase Regional ou no Fandango da Prenda Jovem Regional, sendo que, também, poderão colocar representantes nos 2 eventos;

Parágrafo Único: As entidades são responsáveis por indicar representantes que estejam com as suas idades em acordo com o que prevê o regulamento da Ciranda Cultural de Prendas – fase estadual e com o Entrevero Cultural de Peões – fase estadual, para participar do concurso regional. Qualquer desconforto quanto à não observância da computação das idades, será de responsabilidade exclusiva da entidade que  a inscrever .

Parágrafo 1º: A entidade que não colocar nenhum representante e, não prestigiar o evento com no mínimo 10 integrantes, pagará uma taxa média equivalente 10 ingressos.

Parágrafo 2º: O valor arrecadado será considerado receita da 24ª RT
ARTIGO 32° – Na Ciranda Cultural de Prendas – Fase Regional tem a inclusão no Concurso  da Categoria PRÉ-MIRIM, que deverá obedecer a idade mínima de 6 (seis) anos e máxima de 9 (NOVE) anos completos até o momento do Concurso.- total de ponto 80
Parágrafo Único: Critérios de Avaliação:
A) Mostra Folclórica: brinquedos ou brincadeira folclórica- tempo Maximo 10 min – 10 pontos ( 3 pts comunicação oral; 3 pts criatividades;

02 pts coerência com o que foi solicitado; 02 pts pesquisa)

B) Prova oral – expor em até 10 (dez) minutos, assunto de livre escolha, voltado para cultura gaucha. Ex: lenda, contos, história da entidade...

17 pontos ( naturalidade e fluência na fala até 05 pontos; desenvoltura da fala(ausência de gírias e tiques) até 05 pontos; gestualidade e expressão corporal até 02 pontos; conteúdo exposto até 05 pontos.

C) Prova artística: declamar, tocar um instrumento ou cantar. Dança de salão e dança tradicional – 18 pontos Obs: Tempo para prova oral e artística  até 22  ( vinte e dois) minutos;

D) Relatório de participação em eventos- comprovar a participação em até 4 (quatro evento estaduais, regional ou entidade), através de fotos e certificados,  junto  com os documentos de inscrição. 
OBS: Cada evento terá a seguinte pontuação: certificado  02 pontos e foto 1,75 pontos, sendo 3,75 por participação em evento comprovado.

E) Durante a prova escrita das demais categorias, realizar um desenho que retrate a sua participação no CTG valendo 15 pontos será avaliado ( 10 pontos criatividade; 05 pontos transmissão da mensagem através do solicitado)

F) Boas maneiras 2,5 pontos e  simpatia 2,5
ARTIGO 33° – No Entrevero Cultural de Peões – Fase Regional tem a inclusão no Concurso  da Categoria PIAZITO, que deverá obedecer a idade mínima de 6 (seis) anos e máxima de 9 (nove) anos completos até o momento do Concurso e da Categoria PIÁ, que deverá obedecer a idade mínima de 10 (dez ) anos e máxima de 12 (doze anos, 11 meses e 29 dias) anos completos até o Concurso, e seguir as diretrizes do concurso estadual – 80 pontos
Parágrafo Único: Critérios de Avaliação:

A) Mostra Folclórica: brinquedos ou brincadeira folclórica- tempo Maximo 10 min – 10 pontos ( 3 pts comunicação oral; 3 pts criatividades;

02 pts coerência com o que foi solicitado; 02 pts pesquisa)

B) Prova oral – expor em até 10 (dez) minutos, assunto de livre escolha, voltado para cultura gaucha. Ex: lenda, contos, história da entidade...

17 pontos ( naturalidade e fluência na fala até 05 pontos; desenvoltura da fala(ausência de gírias e tiques) até 05 pontos; gestualidade e expressão corporal até 02 pontos; conteúdo exposto até 05 pontos.

C) Prova artística: declamar, tocar um instrumento ou cantar. Dança de salão e dança tradicional – 18 pontos Obs: Tempo para prova oral e artística  até 22  ( vinte e dois) minutos; planilha das demais categorias

D) Relatório de participação em eventos- comprovar a participação em até 4 (quatro evento estaduais, regional ou entidade), através de fotos e certificados,  junto  com os documentos de inscrição. OBS: Cada evento terá a seguinte pontuação: certificado  02 pontos e foto 1,75 pontos, sendo 3,75 por participação em evento comprovado.

E) Durante a prova escrita das demais categorias, realizar um desenho que retrate a sua participação no CTG valendo 15 pontos será avaliado ( 10 pontos criatividade; 05 pontos transmissão da mensagem através do solicitado)

F)  Boas maneiras 2,5 pontos e  simpatia 2,5 pontos.

ARTIGO 34° – A Ciranda Cultural de Prendas e o Entrevero Cultural de Peões – Fase Regional deverão obedecer, rigorosamente, os preceitos do Estatuto do MTG e seu Regulamento e  Diretrizes. Será  realizado, anualmente, no último final de semana do mês de Junho, na entidade da 1ª Prenda  da 24ª Região Tradicionalista.
Parágrafo 1º: As atribuições financeiras da Região  serão:
A) gastos com faixas para prendas e crachás para os peões e guris;

B) despesas da comissão avaliadora e organizadora (deslocamento, alimentação, xerox, entre outras);

C) flores e ou mimos para as Prendas, Peões e Guris que se despedem e para os que irão assumir os cargos.

Parágrafo 2º: As atribuições financeiras e compromisso da Entidade promotora serão:

A) manter contato com a Região para lhe informar sobre como está sendo organizado o evento;

B pelo conjunto musical, portaria, alimentação, bebida, entre outros, na realização do evento;

C) a Região não receberá nenhuma parte dos lucros que a entidade promotora obtiver com o evento, bem como, não cobrirá nenhum prejuízo que a entidade promotora tiver com o evento.
ARTIGO 35º – As Prendas Regionais da 24ªRT que participarem da Ciranda Cultural de Prendas – Fase Estadual – receberão da 24ªRT as despesas de Locomoção, Hospedagem e, ainda, o valor de 20% do Salário Mínimo vigente como Ajuda de Custo.

ARTIGO 36º – Os Peões Regionais da 24ªRT que participarem do Entrevero Cultural de Peões – Fase Estadual – receberão da 24ªRT as despesas de Locomoção, Hospedagem e, ainda, o valor de 20% do Salário Mínimo vigente como Ajuda de Custo.

ARTIGO 37° - O Fandango da Prenda Jovem será realizado, anualmente, no último final de semana do mês de março, na entidade da 1ª Prenda Juvenil da 24ª Região Tradicionalista.

Parágrafo 1º: As atribuições financeiras da Região serão:

a) os mimos para as prendas participantes do evento.

Parágrafo 2º: As atribuições financeiras e compromisso da entidade promotora serão:

a) manter contato com a Região para lhe informar sobre como está sendo organizado o evento;

b) pelo conjunto musical, portaria, alimentação, bebida, entre outros, na realização do evento;

c) a Região não receberá nenhuma parte dos lucros que a entidade promotora obtiver com o evento, bem como, não cobrirá nenhum prejuízo que a entidade promotora tiver com o evento.

ARTIGO 38º - A Coordenadoria Regional poderá homenagear pessoas físicas (tradicionalistas ou não) ou jurídicas, sempre no dia 21 de junho, data do aniversário da 24ª RT, em Encontro Regional de Patrões e em caráter festivo.
Parágrafo Único: Não poderá ser repetida a homenagem a uma mesma pessoa, gerada pelo fato já distinguido anteriormente.

ARTIGO 39° - A seleção para a FECARS, será escolhida num evento campeiro ou mais, conforme entendimento em Encontro Regional de Patrões, e se assim não for, o Coordenador e o Capataz Campeiro definirão os critérios.

Capítulo 6

DA COORDENADORIA REGIONAL

ARTIGO 40° – O Coordenador Regional é o Presidente da Região Tradicionalista e o representante da direção do MTG, junto às entidades filiadas da Região, e como tal, é o porta-voz destas perante os órgãos diretivos do MTG.

Parágrafo Único: As atribuições, duração do mandato e o processo de escolha do Coordenador Regional são os estabelecidos pelo Regulamento do MTG e pelo Estatuto Social da Região.

ARTIGO 41° – Além do Vice-Coordenador, escolhido de acordo com Regulamento do MTG e Estatuto Social da Região, o Coordenador constituirá um corpo de auxiliares, estruturado e denominado COORDENADORIA, constando de: Coordenador, Vice-Coordenador, Sota-Capataz e Agregado das Pilchas.

Parágrafo Único: Os membros que constituem a Coordenadoria deverão ser empossados para o efetivo desempenho de suas funções no primeiro Encontro Regional de cada gestão.

ARTIGO 42° – Do Conselho de Vaqueanos:

A) sua função, composição e procedimentos são os constantes no Estatuto Social da Região.

B) na composição do mesmo, caso não haja componentes pré-estabelecidos, deverá obedecer aos constantes no Artigo  20° e seu Parágrafo Único deste Regimento.

ARTIGO 43° – Do Conselho Fiscal:

A) sua função está estabelecida no Estatuto Social da Região e seus componentes serão escolhidos e eleitos pelas entidade com direito a voto, representadas pelos seus patrões e/ou delegados, no Encontro Regional que der posse ao Coordenador. 
B) o Conselho Fiscal, será composto de três titulares e três suplentes, eleitos pelas entidade com direito a voto, na ocasião do Encontro regional que der posse ao novo Coordenador, podendo habilitarem-se tradicionalistas em dia com seu cartão tradicionalista.

C) O Conselho Fiscal deverá reunir-se sempre que necessário, por vontade própria ou a convite do Coordenador, impreterivelmente na segunda quinzena de junho e de dezembro, para analisar o balancete semestral contábil da região

 ARTIGO 44° – Da Comissão de Ética:

A) a Comissão de Ética poderá reunir-se, por vontade própria ou sempre que solicitada pelo Coordenador, para analisar situações de sua competência e após,  encaminhando por escrito ao Coordenador, as decisões tomadas.

Capítulo 7

DAS PENALIDADES

ARTIGO 45° – O não cumprimento do Calendário de Eventos da 24 RT, pelas entidades nele incluídas, terão como penalidades:

A) dois salários mínimos, valor nacional;

B) o não cumprimento do item  “A”,  ocasionará a não  participação do  Calendário  de  Eventos da 24ª RT do ano seguinte,  não  podendo,  também,  participar  dos  eventos  da Região por tempo indeterminado.

Parágrafo Único: Aquelas entidades que comunicarem com justificativa plausível o não comprimento do Calendário estarão isentas das penalidades.

ARTIGO 46° –  A entidade que não colocar representantes nos eventos “Ciranda Cultural de Prendas ou no Entrevero Cultural de Peões – Fase Regional” ou no “Fandango da Prenda Jovem Regional” deverá ressarcir à entidade promotora o valor referente a aquisição de 10 ingressos de um dos eventos.
ARTIGO 47º - A entidade que não cumprir com as obrigações definidas pela 24ªRT, seja em seu Regimento Interno, ou em deliberação na Reunião de Patrões, fica impossibilitada de participação dos eventos de caráter regional do ano seguinte, incluindo seletivas para FECARS e ENART, além do Encontro Regional de Patrões.
ARTIGO 48° – Todo e qualquer participante que se dirigir de maneira desrespeitosa às Comissões Organizadoras, Avaliadoras ou Julgadoras será informado por escrito à Comissão de Ética.

ARTIGO 49° – Todos os classificados para a FECARS e para o ENART, que deixarem de participar por motivos não justificáveis, apresentados por escrito, estarão eliminados da classificação do ano seguinte.

ARTIGO 50° – Os atos de mau procedimento deverão constar num relatório, onde o Patrão da entidade que promove o evento deverá remeter à Coordenadoria Regional, acompanhado com a assinatura de duas testemunhas.

ARTIGO 51° – A entidade que não exigir o Cartão Tradicionalista nos eventos campeiro e artístico, será analisada, criteriosamente, pela Comissão de Ética da Região e estará sujeita à sanções regulamentares.

ARTIGO 52° – A entidade que não respeitar a exigência de ter Instrutor credenciado nos Grupos de Danças, com o Cartão de Instrutor, será analisada, criteriosamente, e estará sujeita à sanções regulamentares.

Parágrafo 1°: seja primeira advertida, por escrito;
Parágrafo 2°: se continuar, seja multada em 1 (hum) salário mínimo; 

Parágrafo 3°: se ainda continuar ou não cumprir o parágrafo 2°, seja punida por suspensão, definida em Encontro Regional de Patrões.

Capítulo 8

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 53° – Este Regimento, elaborado de acordo com o que determina o Estatuto Social da Região, deverá ser homologado pela Convenção Tradicionalista Regional.

Parágrafo Único: Poderá ser reformado, em seu todo ou parte, sem fugir das diretrizes do Estatuto do MTG e seu Regulamento, com aprovação em Convenção Tradicionalista Regional.

ARTIGO 54° – A 24ª RT terá uma Bandeira, um lema e um logotipo.

                          Lema: “Do Vale do Taquari, surge o grito da Tradição”.

ARTIGO 55° – Todo Regulamento e casos omissos a este Regimento Interno, terá como suporte a Legislação Específica do Movimento Tradicionalista Gaúcho.

ARTIGO 56° – Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua homologação, sendo revogadas as disposições em contrário.

1. APROVADO NA 2ª CONVENÇÃO TRADICIONALISTA REGIONAL, DO DIA 03/12/05,

                                                                                                                        em Venâncio Aires.

2. ALTERADO NA 3ª CONVENÇÃO TRADICIONALISTA REGIONAL, DO DIA 17/08/06,

                                                                                                                                     em Lajeado.

3. ALTERADO NA 4ª CONVENÇÃO TRADICIONALISTA REGIONAL, DO DIA 11/08/09,

                                                                                                                                     em Lajeado.

4. ALTERADO NA 5ª CONVENÇÃO TRADICIONALISTA REGIONAL, DO DIA 12/04/11,

                                                                                                                                     em Teutônia.

5. ALTERADO NA 6ª CONVENÇÃO TRADICIONALISTA REGIONAL, DO DIA 09/10/12,

                                                                                                             em Mato Leitão.

6. ALTERADO NA CONVEN;’AO TRADICIONALISTA REGIONAL, DIA 11/11/14, em Lajeado.
7. ALTERADO NA CONVENÇÃO TRADICIONALISTA REGIONAL , DIA 12/07/16    , em Lajeado
